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Portaria n.º 403/86, de 26 de Julho 
Considerando que o Decreto-Lei n.º 522/85, de 31 de Dezembro, revendo o 
regime jurídico do seguro obrigatório de responsabilidade civil automóvel, 
revogou, designadamente, a Portaria n.º 650/79, de 6 de Dezembro, que 
regulava um mecanismo de controle público da emissão de documentos 
probatórios do seguro automóvel;  
Considerando que um tal mecanismo se justifica não apenas por imperativos 
de protecção de pessoas e bens e de prevenção da falsificação de tais 
documentos, mas ainda pelas especiais responsabilidades do Estado na 
fiscalização do cumprimento da obrigatoriedade do seguro automóvel:  
Manda o Governo da República Portuguesa, pelos Ministros das Finanças e da 
Administração Interna, aprovar o seguinte:  
1.º Em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 35.º do Decreto-Lei n.º 
522/85, de 31 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 
122-A/86, de 30 de Maio, deverão as empresas seguradoras elaborar e 
apresentar, até ao dia 20 de cada mês, junto de uma das entidades referidas 
no n.º 4.º, um documento em duplicado, modelo a aprovar pelo Instituto de 
Seguros de Portugal, do qual devem constar o primeiro e o último número de 
cada uma das sequências dos números atribuídos, no mês anterior, às cartas 
verdes em consequência dos recibos emitidos em contratos de seguro de 
responsabilidade civil automóvel.  
2.º Com base no disposto no número anterior, os certificados de 
responsabilidade civil e os avisos-recibos previstos no artigo 20.º do referido 
diploma devem conter, para além dos elementos previstos nos n.os 6 e 13 a 
15 daquele preceito, a menção do número de carta verde que lhe foi atribuído.  



3.º Do documento a que se refere o n.º 1.º constará ainda o número de cartas 
verdes substituídas ou anuladas no mês anterior, para efeitos de dedução do 
pagamento das taxas devidas.  
4.º A recepção e consequente confirmação, através de visto, dos documentos 
referidos no n.º 1.º é da competência dos governadores civis do distrito do 
local da emissão da apólice, que procederão à devolução dos duplicados às 
empresas seguradoras respectivas, considerando-se deste modo visados, para 
todo e qualquer efeito, os documentos probatórios do seguro automóvel a que 
aqueles documentos respeitam.  
5.º Na data em que as empresas seguradoras procederem ao envio dos 
documentos referidos no n.º 1.º, devem dos mesmos remeter cópia ao 
Instituto de Seguros de Portugal, acompanhada das importâncias 
correspondentes ao produto da taxa de 150$00 pelo número de cartas verdes 
referidas nesse mesmo documento, observado o disposto no n.º 3.º  
6.º Compete ao Instituto de Seguros de Portugal, até ao final de cada mês, 
distribuir pelos governos civis as importâncias arrecadadas nos termos do 
número anterior, com base em tabela percentual a fornecer pelo Ministério da 
Administração Interna.  
7.º Compete ao Instituto de Seguros de Portugal a verificação do cumprimento 
do disposto na presente portaria.  
8.º As empresas seguradoras dispõem de 90 dias, contados a partir da data de 
entrada em vigor da presente portaria, para dar cumprimento às obrigações 
nela previstas, relativamente ao período entretanto decorrido, dispondo o 
Instituto de Seguros de Portugal de um prazo de quinze dias, a contar do 
termo dos referidos 90 dias, para proceder em conformidade com o n.º 6.º  
9.º Em relação aos documentos comprovativos da efectivação do seguro, 
emitidos a partir de 1 de Janeiro de 1986 até à data da entrada em vigor da 
presente portaria, serão devidos os pagamentos aos governos civis nos 
mesmos termos que eram devidos em Dezembro de 1985.  
10.º Sem prejuízo da regulamentação que nas Regiões Autónomas dos Açores 
e da Madeira venha a ser efectuada pelos competentes órgãos de governo, a 
presente portaria é aplicável em relação aos recibos emitidos no território do 
continente.  
11.º A presente portaria entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da 
sua publicação.  
 
Ministérios das Finanças e da Administração Interna. 
Assinada em 1 de Julho de 1986. 
Pelo Ministro das Finanças, Manuel Carlos Carvalho Fernandes, Secretário de 
Estado do Tesouro. - Pelo Ministro da Administração Interna, José Manuel 
Durão Barroso, Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Administração 
Interna 


